
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 

 

 
OBJETO 
Contratação de empresa para fornecimento de pintos, utensílios e kit de ração e medicamentos, 
para cumprimento de Meta do Convênio CAR n° 001/2022 - CAR-SDR/CIBARC. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 316.195,00 (trezentos e dezesseis mil e cento e noventa e 
cinco reais)  

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 24/07/2026 às 09:00h 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por Item 

MODO DE DISPUTA: Aberto  

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 

Processo Administrativo Nº 06/2026 

 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE - CIBARC, Estado da 

Bahia, torna-se público que, por intermédio do Pregoeiro GILSON ALVES PEREIRA, designado pela 

PORTARIA Nº 002/2025, DE 07 DE JANEIRO DE 2025, realizará Pregão Eletrônico, com critério de 

julgamento menor preço por Item, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para fornecimento de pintos, 

utensílios e kit de ração e medicamentos, para cumprimento de Meta do Convênio CAR n° 001/2022 

- CAR-SDR/CIBARC. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento do Portal LICITANET (www.licitanet.com.br). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no da 

plataforma até a data e hora prevista para fim do prazo de recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto ao órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

 
3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
 
 
 

 
Página 5 de 22 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE 
CNPJ sob N°15.122.475/0001-28 



3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 
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3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor total do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativos inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, inclusive transporte, 

montagem, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, serviços técnicos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de 

referência. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, informado no 

preâmbulo deste Edital. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 

de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
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anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
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5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com este edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 
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6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O envio dos documentos de habilitação, indicados no Termo de Referência, são 

indispensáveis para este Consórcio cumpra normativos do Tribunal de Contas dos Municípios da 

Bahia - TCM/BA quando a necessidade de lançamentos dos dados das certidões no SIGA - Sistema 

Integrado de Gestão e Auditoria e digitalização de todos os demais documentos que compõe o 

referido Processo Administrativo para envio ao E-TCM (Sistema Eletrônico de Prestação de Contas 

do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia). 

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por autenticação digital. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

7.9. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
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7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 

4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
8. DOS RECURSOS 

 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
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prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico: www.cibarc.ba.gov.br ou via e-mail: cibarclicita@outlook.com. 

 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não 
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se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: pelo próprio Portal LICITANET em aba específica dentro do referido processo 

ou e-mail: prefeiturasfc.licita@gmail.com. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.cibarc.ba.gov.br/. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Termo de Convênio; 

11.11.1.2. Apêndice do Anexo II – Plano de Trabalho Aprovado; 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
 
 

 
Santa Maria da Vitória - BA, 09 de julho de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 

 
REGINALDO DE SOUZA PEREIRA 

Presidente do CIBARC 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.2. Contratação de empresa para fornecimento de pintos, utensílios e kit de ração e 

medicamentos, para cumprimento de Meta do Convênio CAR n° 001/2022 - CAR-SDR/CIBARC. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Pintos de 1 a 5 dias vacinados aptidão postura UND 8000 R$ 10,49 R$ 83.920,00 

2 Utensílios:  
- Fase Adulta: 
➢ 5 Comedouros (5 Kg); 
➢ 5 Bebedouros 

 
 
- Fase Inicial: 
➢ 4 Comedouros Pintos Calha Galvanizado 50cm; 
➢ 4 Bebedouros Pintos - 2L 

 

 

UND 80 R$ 803,44 R$ 64.275,00 

 
 
3 

Kit de ração e medicamentos:  
- 200 doses de vacina Newcastle; 
- 100 doses de vacina bouba aviária; 
- Ração inicial (90 kg); 
- Ração para crescimento (550 kg). 

 
 

UND 

 
 

80 

 
 

R$ 2.100,00 

 
 

R$ 168.000,00 

VALOR TOTAL GERAL R$ 316.195,00 

 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, podendo ser aditivado 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. O objeto a ser licitado, pelas suas características 

e com base nas justificativas constantes do ETP, não possui natureza continuada, não havendo 



necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum ou até a conclusão das 

entregas. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Nos termos do Plano de Trabalho aprovado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 

E AÇÃO REGIONAL – CAR, considera uma grande lacuna existente no território brasileiro quanto 

à assistência técnica voltada para agricultura familiar, e à presunção de um grande potencial de 

produção de equilibrada, a assistência técnica assume um papel chave no desenvolvimento rural 

do estado brasileiro. Dentre os principais aspectos que caracterizam esta ação como uma política 

pública estruturante, podemos citar a falta de oportunidade de acesso a recursos de investimento 

e custeio junto aos agentes financeiros, o desenvolvimento socioeconômico das localidades que 

abrigarão estes investimentos e o aumento da segurança alimentar, além disso, a assistência 

técnica é uma política estratégica que permite, ao Estado e o município, o domínio de sua 

produção de modo organizado, permitindo o planejamento das ações no meio rural. O Consórcio 

Intermunicipal Bacia do Rio Corrente - CIBARC, abrange atualmente 8 municípios que apresentam 

juntos um contingente de famílias que atendem ao perfil de agricultores(as) definido pela Lei 

11.326, de 24 de julho de 2006 (Agricultura Familiar), sendo que um dos principais entraves 

encontrado pelos municípios para prestar um serviço de Assistência Técnica de qualidade para 

essas famílias, está na restrita capacidade estrutural e orçamentária deste a atender um número 

muito grande de famílias, pois demanda um volume de recursos que na atualidade é impossível 

de ser mantido individualmente por cada um deles. Desta forma os recursos advindos deste 

convênio ajudarão a ampliar e estruturar os planejamentos produtivos para mais famílias que ainda 

não dispõem dos mesmos, facilitando e ampliando a logística de acesso a bens, a regularidade 

de visitas às propriedades e ampliando o alcance de políticas públicas de inclusão produtiva, a 

organização e estruturação das UPF, com melhoria dos processos de diversificação da produção, 

aumento da produtividade e segurança alimentar e nutricional das famílias, o acesso a mercados 

locais, territoriais, institucionais, aumentando a renda das famílias com a comercialização dos 

produtos da agricultura familiar e o fortalecimento da gestão, com preservação ambiente e 

disponibilização e inovações técnicas sustentáveis e adequadas aos agricultores e agricultoras. 

Para tal forma escolhidos 03 (três) arranjos produtivos de destaque na região (a produção de leite, 

de mandioca e Galinha Caipira). 

 

2.2. O Consórcio ainda não possui PCA - Plano de Contratação Anual publicado no P.N.C.P. - 

Portal Nacional de Contratações Públicas. Assim, a deflagração do procedimento licitatório deverá 

ser aprovada pelo Presidente. 

 

3. MODELO DE EXECUÇÃO 



3.1. A execução da contratação ocorrerá de forma indireta, mediante fornecimento parcelado ou 

integral dos materiais, conforme necessidade da Administração e especificações constantes no 

Termo de Referência. 

 

3.2. A contratada deverá fornecer os itens em conformidade com as características técnicas, 

quantitativos, prazos e condições estabelecidas, garantindo a qualidade, integridade e adequação 

dos materiais destinados à reforma e ampliação do CIBARC e ao desenvolvimento da atividade 

avícola. 

 
3.3. A execução compreenderá o fornecimento dos seguintes itens: 

 
a) Pintos de 1 a 5 dias vacinados, aptidão postura; 

b) Utensílios para alimentação; 

c) 200 doses de vacina Newcastle; 

d) 100 doses de vacina bouba aviária; 

e) Ração inicial (90 kg); 

f) Ração para crescimento (550 kg). 

 
3.4. Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente 

acondicionados e transportados conforme normas aplicáveis, especialmente no caso dos pintos, 

vacinas e medicamentos veterinários, observando-se as condições adequadas de conservação e 

manejo. 

 
3.5. A contratada será responsável por: 
 

a) fornecer produtos novos e de qualidade; 

b) substituir itens que apresentem defeitos, avarias ou desconformidades; 

c)cumprir os prazos estabelecidos pela Administração; 

d) observar as normas sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis ao objeto. 

 

3.6. O recebimento dos itens será realizado por servidor designado pela Administração, 

mediante verificação da conformidade com as especificações previstas no Termo de Referência, 

podendo ser recusados os materiais que não atendam às condições exigidas. 

 

3.7. A fiscalização contratual será exercida pela Administração, que acompanhará a execução 

do objeto, visando assegurar o fiel cumprimento das obrigações pactuadas e a adequada 

aplicação dos recursos públicos. 

 

Local e condições de entrega:   

3.8. O objeto contratado deverá ser entregue integralmente no prazo máximo de 30 dias 

corridos para utensilios, vacinas e rações e 30 a 45 dias corridos para os Pintos, contados a partir 



do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela Administração na Sede do CIBARC, 

Situada na Avenida Governador Roberto Santos, S/Nº, Sambaíba na Cidade de Santa Maria da 

Vitória – BA, responsabilizando pela integridade e segurança no transporte até o local indicado.  

 

3.9. Os pintos deverão ser entregues acondicionados em caixas apropriadas e transportados 

em veículo climatizado e adequado para carga viva, respeitando as normas do Ministério da 

Agricultura e Pecuária (MAPA). 

 

3.10. Não serão aceitos animais debilitados, lesionados, com umbigo mal cicatrizado ou que 

apresentem sinais de estresse severo de transporte.  

 

3.9. Caso não seja possível a conclusão total da entrega no prazo assinalado acima, a empresa 

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 

e força maior. 

 

Subcontratação  

3.10. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, exceto os serviços de transporte de 

materiais e equipamentos. 

 

Garantia da contratação  

3.11. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim.  

 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

 



4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto,  

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 
Fiscalização 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica  

4.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

4.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 4.7.2. Identificada 

qualquer inexatidão ou  

 

irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, III);   

4.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).  

4.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).  

4.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa  

4.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer  



documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

 

4.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

 

Gestor do Contrato  

4.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da Ordem de Serviços, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

 

4.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas  

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).   

 

4.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, III).   

 

4.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).   

 

4.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).   

 

4.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).   



4.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

5. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento  

5.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

 

5.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

 

5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

 

5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

 

5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo.  

 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 



5.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

 

5.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

5.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:   

 

5.9.1. a data da emissão;   

5.9.2. os dados do contrato e do órgão contratante;   

5.9.3. o período respectivo de execução do contrato;   

5.9.4. o valor a pagar; e   

5.9.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante;  

 

5.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.     

 

5.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018).  

 

5.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 



sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante.  

 

5.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.    

 

5.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.   

 

5.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.    

 

Prazo de pagamento  

5.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa.  

 

5.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento  

5.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.  

 

5.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

 

5.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 



por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO  

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Forma de execução dos serviços  

6.2. Os materiais do objeto serão parcelados, com Ordem de Fornecimento emitidas pelo CIBARC. 

 

Exigências de habilitação  

6.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: Habilitação 

jurídica; 

 

6.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;   

 

6.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;   

 

6.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

 

6.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

 

6.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

 

6.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,  



 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.  

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

6.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;  

 

6.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 

6.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

 

6.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943;  

 

6.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;   

 

6.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 

6.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

6.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrita relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição  

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei.  

 



6.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira  

6.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor dentro do 

prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida nos últimos 30 

(trinta) dias contados da data de abertura da sessão pública deste Pregão - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II)  

 

6.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

 

6.20.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

 

6.20.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura.  

 

6.20.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

 

6.20.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

 

6.21. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

 

6.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

 

6.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnico-Operacional  



6.24. Comprovação de aptidão para execução de serviços de análise de solo, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

6.25. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

6.25.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 316.195,00 (trezentos e dezesseis mil e 

cento e noventa e cinco reais) conforme custo unitário aposto na tabela constante no item 1.1 

deste termo. 

 

6.26. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

6.26.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do CIBARC.  

 

6.26.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

PODER: 2 - Poder Executivo   

ORGÃO: 2 - CONS INTER BACIA DO RIO CORRENTE  

Secretaria: 0101 CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO  

Unidade: 010101 CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO  

ATIVIDADE: 4.122.051.1.001 AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DO CIBARC  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

 Fonte: 1701 

 
Santa Maria da Vitória/BA, 22 de junho de 2026. 

 

 

__________________________ 
Geicel Atiene Forta Rosa 

Secretário Executivo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO III 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 

CONTRATO Nº ........../2026 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº. _____ - 
.........................................., QUE ENTRE SI 
FAZEM O CONSORCIO INTERMUNICIPAL 
BACIA DO RIO CORRENTE E A EMPRESA 
_____________________________, DE 
CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A 
SEGUIR EXPOSTAS: 
     

CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 

 

1.1 – DO CONTRATANTE: 

1.1.1 O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DA BACIA DO RIO CORRENTE, Estado da Bahia, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 15.122.475/0001-28, sediado na Avenida 

Governador Roberto Santos, S/N, Bairro Sambaíba, Santa Maria da Vitória – BA, CEP:47640 - 

000, neste ato representado pelo Presidente, o Sr. XXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF nº 

XXXXXXXXXXXX, de agora em diante denominado CONTRATANTE. 

 

1.2 – DO CONTRATADO: 

1.2.1_______________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_____________ 

1.3 – DOS FUNDAMENTOS: 

1.3.1 A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. XX/2026, Pregão 

Eletrônico nº. XX/2026, de acordo com a Lei n. 11.107/2005, Decreto Federal n. 6.017/2007 e 

Lei nº. 14.133/2021, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 

  

CLÁUSULA II – DO OBJETO:   

2.1 – Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa para fornecimento de 

pintos, utensílios e kit de ração e medicamentos, para cumprimento de Meta do Convênio CAR 

n° 001/2022 - CAR-SDR/CIBARC. 

 

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO: 

3.1 – DO PRAZO: 

3.1.1 O presente instrumento terá sua vigência até xxxxxxxxx, podendo ser prorrogado com 

base em previsão legal dos artigos 106 e 107 da Lei. 14.133/2021. 

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO: 

3.2.1 Pelo objeto que consta da clausula segunda deste contrato, a CONTRATANTE pagará a 



CONTRATADA, sendo o valor global de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx) sendo a forma de 

pagamento mensal no valor de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxx). 

3.2.2 Após a realização das entregas dentro dos padrões de qualidade e aceite, os pagamentos 

serão efetuados em até 15 (quinze) dias do mês subsequente, contados da data da 

apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal da contratação, podendo o 

CONTRATANTE descontar eventuais multas que tenham sido impostas à CONTRATADA. 

3.2.3 A apresentação da Nota Fiscal deverá ocorrer de forma íntegra, sem emendas ou rasuras, 

e com o valor correspondente à respectiva requisição. 

3.2.4 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no 

todo ou em parte, a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA 

tome as providências necessárias à sua correção saneadora, condição que passará a ser 

considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação do documento em questão, 

corrigido/saneado e atestado. Neste caso, não ocorrendo quaisquer ônus para o 

CONTRATANTE. 

3.2.5 Sendo a empresa optante pelo SIMPLES, deve anexar à fatura, a 

declaração/comprovante desta condição, devidamente assinada pelo representante legal da 

empresa, situação em que não incidirá a retenção dos tributos e das contribuições federais. 

3.2.6 Acompanhado das Notas Fiscais/Faturas, o CONTRATADO deverá ainda apresentar os 

seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, admitida 

a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – 

Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e introduzido na 

habilitação a partir da Lei nº 12.440/2011. 

3.2.7 A não apresentação de qualquer uma das certidões referenciadas no item anterior 

implicará o não pagamento da fatura/nota fiscal, ficando o pagamento condicionado a sua 

regularização. 

3.2.8 A apresentação das certidões é de inteira responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 

3.2.9 A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

4.1 Supervisionar a execução do fornecimento do objeto, promovendo o acompanhamento e a 

fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção.  

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais.  

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento 

do objeto;  

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa na sua proposta.  



e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 

execução do objeto;  

f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 

condições preestabelecidas.  

g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, do fornecimento a ser realizado.  

h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que 

não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  

i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução do objeto, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências do contrato.  

j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 

neste Termo;  

k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;  

l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 

administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  

m) Rejeitar o objeto em desconformidade com o presente instrumento.  

 

CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1. São obrigações da contratada, sem prejuízo de outras previstas no Termo de Referência e 

na legislação aplicável: 

5.1.1.  fornecer todos os materiais e insumos em conformidade com as especificações técnicas, 

quantitativos e condições estabelecidas pela Administração; 

5.1.2. entregar os produtos dentro dos prazos estipulados, em perfeitas condições de uso e 

conservação; 

5.1.3. garantir que os pintos de 1 a 5 dias sejam entregues vacinados, sadios e com aptidão 

para postura; 

5.1.4. fornecer vacinas, medicamentos e rações dentro do prazo de validade e em condições 

adequadas de armazenamento e transporte; 

5.1.5. responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos, especialmente quanto às 

condições sanitárias dos insumos veterinários e alimentícios; 

5.1.6. substituir, às suas expensas, os itens que apresentarem defeitos, avarias, irregularidades 

ou desconformidade com as especificações exigidas; 

5.1.7. arcar com todas as despesas relacionadas ao transporte, carga, descarga e entrega dos 

materiais; 

5.1.8. cumprir as normas sanitárias, ambientais, trabalhistas e de segurança aplicáveis à 

execução do objeto; 

5.1.9. manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo de contratação; 

5.1.10. comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer 

o fornecimento dos itens; 

5.1.11. responsabilizar-se por danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de 

culpa ou dolo na execução do contrato; 

5.1.12. permitir e facilitar a fiscalização da execução contratual pela Administração; 

5.1.13. emitir nota fiscal correspondente ao fornecimento realizado, conforme exigências legais. 

 

5.2. A contratada responderá integralmente pela adequada execução do objeto contratado, 

observando os princípios da eficiência, qualidade e interesse público. 

 

CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 



PODER: 2 - Poder Executivo   

ORGÃO: 2 - CONS INTER BACIA DO RIO CORRENTE  

Secretaria: 0101 CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO  

Unidade: 010101 CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO  

ATIVIDADE: 4.122.051.1.001 AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DO CIBARC  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

 Fonte: 1701  

 

CLÁUSULA VII – DA EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO  

7.1 Na execução objeto do Termo de Referência, e firmado com a CONTRATANTE serão 
consideradas a qualidade do objeto;   

7.2 Ficará a cargo do Fiscal e do Gestor do contrato a verificação do material, que poderá ser 
notificado, implicar em reclamação formal ou pedido de refazimento da entrega; 

7.3 A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto licitado será feito pelo gestor e 
pelo fiscal do contrato, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

7.4 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

7.5 A contratada deverá indicar uma pessoa responsável pelo acompanhamento dos 
fornecimentos/ou pagamento, com poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões 
não previstas no contrato e apresentar soluções práticas para qualquer problema envolvendo 
o objeto do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA VIII - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

8.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

8.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA IX – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

9.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA X – ALTERAÇÕES 

10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 



inicial atualizado do contrato. 

10.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA XI - DAS SANÇÕES  

11.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial 

das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as 

seguintes sanções:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 

seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, 

sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de 

atraso.  

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro 

caução previsto neste instrumento.  

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto 

as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.  

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 

prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a 

decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 

CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, 

em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.  

 

CLÁUSULA XII - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

12.1. São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles 

inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XIII - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

13.1. O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados 

no sítio eletrônico oficial e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 

14.133/2021. 

 



CLÁUSULA XIV – DO FORO: 

14.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Maria da Vitória, Estado da Bahia, para 

dirimirem eventuais dúvidas oriundas deste instrumento. 

 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 

instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma 

para um só efeito. 

 

Santa Maria da Vitória/Ba, ____ de _______ de ________. 

 
__________________________ 

Presidente 
 

__________________________ 
Contratado 

 



 

 

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIONAL – 

CAR, EMPRESA PÚBLICA VINCULADA À SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL – SDR E O CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE. 

 

 

Termo de Convênio que entre si celebram a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E 
AÇÃO REGIONAL - CAR, Empresa Pública vinculada à Secretaria de Desenvolvimento 
Rural - SDR, com sede nesta Capital, na Avenida Luiz Viana Filho, 250 - Centro 
Administrativo da Bahia - CAB, inscrita no CNPJ/MF sob nº 13.221.247/0001-80, neste ato 
representada pelo seu Diretor Presidente - WILSON JOSÉ VASCONCELOS DIAS, carteira 
de identidade nº 2.725.610-37, expedida pela SSP/BA, CPF/MF nº 355.114.945-34, 
devidamente autorizado pelo seu Estatuto Social e pelo Decreto Governamental s/n de 
16/01/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, edição de 17/01/2015, doravante 
denominada simplesmente CAR, a SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL – 
SDR, com sede nesta Capital, Centro Administrativo da Bahia – CAB, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 21.730.638/0001-58, neste ato representada por seu Titular - JOSIAS GOMES DA 
SILVA, devidamente autorizado pelo Decreto Governamental s/n de 11/03/2019, publicado 
no Diário Oficial do Estado, edição de 12/03/2019, doravante denominada simplesmente 
SDR e o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.122.475/0001-28, estabelecida na Avenida 
Luiz Eduardo Magalhaes, s/n, Centro Comodo, no município de São Félix do Coribe, neste 
ato representada por seu Presidente – MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO, carteira de 
identidade nº 912707828, expedida pela SSP/BA, CPF/MF nº 021.272.047-35, em conjunto 
PARTÍCIPES e separadamente CONCEDENTE e CONVENENTE, respectivamente,  
resolvem celebrar o presente Convênio, sujeitando-se, no que couber, aos termos da Lei 
Federal nº. 8.666/93, de 21/06/93, da Lei Estadual nº. 9.433, de 01/03/2005, e do Decreto 
Estadual nº. 9.266, de 14/12/2004, e suas alterações, mediante as cláusulas e condições 
abaixo. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
 

O presente Convênio tem por objetivo a cooperação técnica e financeira entre a 

CONCEDENTE e a CONVENENTE visando a promover o aumento de renda de 720 
(setecentos e vinte) agricultores e agricultoras familiares de diversas comunidades rurais, 

distribuídas em 08 (oito) municípios do Território Bacia do Rio Corrente, para o fortalecimento 
das cadeias produtivas do leite, da mandioca, do café, do cacau, da galinha caipira – 

produção de ovos, de acordo com o Plano de Trabalho e seus anexos, que integram o 
presente instrumento para todos os fins de direito,  o qual aceito pelos PARTÍCIPES passa 
a integrar este Convênio como se aqui estivesse literalmente transcrito. 
  

CAR/AJU 

Convênio n° 

001/2022 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 

 
Os PARTÍCIPES se comprometem a:  
 
I – CONCEDENTE: 

a) promover o repasse dos recursos financeiros para a CONVENENTE, previsto na 
Clausula Terceira,  correspondente e consentâneo com o respectivo Plano de 
Trabalho e cronograma de desembolso de despesas;  

b) receber, analisar e dar parecer ou emitir pronunciamento técnico sobre as prestações 
de contas apresentadas pela CONVENENTE; 

c) promover, através de um técnico da CAR/SEDE ou de uma unidade CAR/REGIONAL 
o acompanhamento e a fiscalização do convênio e dos recursos repassados, 
devendo exercer tais atividades por meio de relatórios, inspeções, visitas e 
constatação formal da satisfatória realização do objeto do Convênio; 

d) emitir parecer técnico quanto à execução dos serviços previstos neste Convênio; 
e) publicar o extrato do convênio no DOE em até 20 (vinte) dias após a sua assinatura; 
f) registrar a CONVENENTE no SICON como suspensa pela administração, por motivo 

de inadimplência, quanto comprovado indício de irregularidade na aplicação dos 
recursos do Convênio;  

 
II – CONVENENTE 
 

a) executar o objeto do Convênio de acordo com o Plano de Trabalho e seus anexos 
e aplicar os recursos financeiros repassados pelo Estado da Bahia/CAR  
exclusivamente no seu cumprimento; 

b) abrir conta específica vinculada ao presente Convênio para movimentação dos 
recursos financeiros, incluído a contrapartida em moeda corrente (quando houver), 
e manter contabilidade própria dos recursos, executando, todos os registros 
contábeis decorrentes;  

c) aplicar os recursos em estrita observância aos princípios da economicidade e da 
eficiência, mediante cotação de preços de bens e serviços a serem adquiridos, no 
mínimo em 03 (três) fornecedores, devendo o convenente, ainda, apresentar a 
justificativa do preço e da escolha do fornecedor, e a comprovação do recebimento 
do produto ou serviço;  

d) responsabilizar-se pelos encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
fiscais correspondentes da realização do objeto do presente Convênio;  

e) não efetuar trespasse, ceder ou transferir a terceiros a execução total do objeto 
deste Convênio; 

f) não será permitido, sob nenhuma hipótese, efetuar trespasse, ceder ou transferir a 
terceiros, com a mesma natureza jurídica do CONVENENTE, a execução do objeto 
deste Convênio; 

g) fazer cumprir as normas federais, estaduais e municipais de vigilância e controle 
sanitário;  

h) permitir livre acesso dos representantes credenciados do ESTADO DA BAHIA/CAR 
e dos órgãos de auditoria a qualquer tempo e lugar, a todos os atos, fatos e 
documentos relacionados direta e indiretamente com instrumento pactuado, quando 
em missão de fiscalização ou auditoria, fornecendo-lhes as informações que forem 
solicitadas sobre todos os aspectos da execução do objeto deste Convênio; 

i) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros repassados na forma da 
Clausula Sexta;  

j) computar a crédito do Convênio e aplicar,  exclusivamente, no objeto de sua 
finalidade, as receitas financeiras auferidas na forma da alínea anterior, devendo 
constar de demonstrativo especifico que integrará as prestações de contas do 
ajuste; 
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k) restituir os recursos recebidos e não aplicados, parcial ou totalmente, no objeto do 
Convênio, utilizados em finalidade diversa da prevista ou quando não houver 
prestado contas; 

l) restituir até a data de prestação de contas os saldos de recursos não aplicados no 
objeto do Convênio, inclusive as aplicações financeiras; 

m) encaminhar ao ESTADO DA BAHIA/CAR, periodicamente, relatórios de 
desempenho das atividades executadas; 

n) assumir por sua conta e risco às despesas referentes às taxas bancárias , multas, 
juros ou correção monetária, bem como as despesas referentes a atraso no 
pagamento; 

o) fornecer relação dos bens adquiridos com recursos do Convênio, com identificação 
completa acompanhada das respectivas cópias das Notas Fiscais de aquisições, 
emitidas em nome da CONVENENTE, quando houver; 

p) Convênio destacar, obrigatoriamente, a participação do Estado da Bahia, através 
da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL – SDR / COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIONAL – CAR. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Considerando os objetivos sociais deste Convênio e a 

destinação dos recursos e visando promover o acompanhamento da sua aplicação, a 

CONVENENTE, neste ato, irrevogável e irretratavelmente, autoriza a CONCEDENTE, 

através de quaisquer de seus empregados, nominalmente constituídos pelo Diretor 

Executivo, a obter diretamente da instituição financeira onde forem depositados tais recursos, 

a movimentação da aludida conta corrente e/ou investimentos, mediante solicitação direta 

ao Banco, que, desde logo, também fica autorizado a fornecer o que for requerido, 

especialmente, extratos, saldos, cópias de cheques ou outros documentos de crédito ou 

débito. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica definido o endereço eletrônico (e-mail) institucional da 
Convenente: antonio.cibarc@gmail.com para envio de notificações, providências e 
solicitações relativas ao objeto conveniado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

  
O valor para a execução deste Convênio é de R$ 2.271.139,04 (dois milhões, duzentos e 
setenta e um mil, cento e trinta e nove reais e quatro centavos), sendo R$ 2.142.584,00 (dois 
milhões, cento e quarenta e dois mil e quinhentos e oitenta e quatro reais) referente à 
contribuição da CONCEDENTE e R$ 128.555,04 (cento e vinte e oito mil, quinhentos e 
cinquenta e cinco reais e quatro centavos) referente à contrapartida da CONVENENTE, que 
serão utilizados em estrita conformidade com o Plano de Trabalho.  
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os recursos de que trata a presente cláusula destinam-se 
exclusivamente à realização do disposto na Cláusula Primeira, sendo vedado o seu emprego, 
ainda que transitoriamente, em outras despesas ou quaisquer atividades que não estejam 
plenamente vinculadas ao perfeito atendimento do objeto deste Convênio. 
 
PÁRÁGRAFO SEGUNDO – É vedada a utilização dos recursos do presente convênio para 

pagamento de despesas referentes à pessoal da Administração Pública Federal, Estadual 

ou Municipal, a qualquer título e sob qualquer forma, diretamente ou através de terceiros, 

bem como em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONVENENTE responsabilizar-se-á pelo cumprimento dos 

objetivos, metas e cronograma de execução constante no Plano de Trabalho, conforme 

projeto aprovada pela CONCEDENTE, cabendo-lhe o gerenciamento dos recursos 

financeiros, indissociavelmente vinculados ao objeto deste Convênio. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – Toda e qualquer despesa que exceder ao valor previsto nesta 
cláusula será de inteira e exclusiva responsabilidade da CONVENENTE, que proverá os 
recursos necessários à sua cobertura. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA LIBERAÇÃO E ORIGEM DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
 
A liberação dos recursos financeiros a cargo da CONCEDENTE previstos na Cláusula 
Terceira, dar-se-á  após a publicação do extrato do convênio no Diário Oficial do Estado  e,  
serão disponibilizados à CONVENENTE de forma gradativa e de acordo com o cronograma 
de desembolso constante no Plano de Trabalho. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os recursos repassados pela CONCEDENTE para atender as 

despesas decorrentes deste Convênio provêm do PROGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE 

PROJETOS DE APOIO À PRODUÇÃO. Fontes: 100 – RECURSOS ORDINÁRIOS NÃO 

VINCULADOS DO TESOURO, 128 – RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL DE COMBATE 

E ERRADICAÇÃO DA POBREZA DO ESTADO DA BAHIA – FUNCEP e/ou 300 – FONTE 

RECURSOS ORDINÁRIO NÃO VINCULADO DO TESOURO – EXERCÍCIO ANTERIOR. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada a realização de qualquer atividade prevista no Plano 
de Trabalho antes do início do repasse de recursos financeiros. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A primeira parcela será liberada após a publicação do extrato 
do convênio no Diário Oficial do Estado. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – a segunda parcela será liberada de acordo com o cronograma de 
desembolso, desde que cumpridas todas as atividades previstas no Plano de Trabalho para 
a fase e/ou etapa correspondente à primeira parcela, conforme atestado pela 
CONCEDENTE, e assim sucessivamente. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – A CONVENENTE movimentará os recursos previstos nesta 

cláusula, inclusive a contrapartida em moeda corrente (quando houver), em conta bancária 

específica, vinculada ao Convênio, onde ficará depositado o valor correspondente à 

participação financeira da CONCEDENTE, que só será transferido para a conta corrente 

específica sob autorização expressa da CONCEDENTE ao agente financeiro, de acordo com 

o andamento da execução do objeto previsto na Cláusula Primeira. Para tal, deverá ser 

firmado o respectivo Termo de Adesão junto ao agente financeiro, cujo modelo está anexo 

ao presente Convênio. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Quando a contrapartida for disponibilizada pela CONVENENTE 

como trabalho voluntário, bens patrimoniais imobilizados, móveis, semoventes, máquinas, 

equipamentos ou ainda serviços técnicos e administrativos, deverá constar da prestação de 

contas em formulários declaratório, valorada a preço de mercado, com a chancela do técnico 

responsável da CAR. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na aplicação dos recursos deverão ser atendidos os princípios da 
economicidade e da eficiência, mediante licitação dos bens e serviços adquiridos, sob pena 
de responsabilidade da CONVENENTE por atos de gestão antieconômica. 



5 

 

PARÁGRAFO OITAVO – As receitas financeiras, auferidas na forma das alíneas “l” e “n”, 
item II, da Cláusula Segunda, serão obrigatoriamente computadas a crédito do Convênio e 
aplicadas, exclusivamente, no seu objeto, devendo constar de um demonstrativo específico 
que integrará as prestações de contas a que se refere à Cláusula Sexta, mediante 
autorização da CAR. 
 
PARÁGRAFO NONO – Quando da extinção do Convênio, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à CONCEDENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, 
sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial, providenciada pela 
CONCEDENTE 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO – O repasse dos recursos previstos nesta cláusula ficará 
automaticamente suspenso, e retido os valores respectivos, até o saneamento da 
irregularidade, caso haja inadimplemento de quaisquer das obrigações previstas neste 
Convênio, especialmente: 
 

a) quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela 
anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante 
procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela CONCEDENTE 
ou pelos órgãos competentes do controle interno da Administração; 

b) quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 



6 

 

PARÁGRAFO QUARTO – O acompanhamento e a fiscalização exercidos pela 
CONCEDENTE não excluem e nem reduzem as responsabilidades da CONVENENTE de 
acompanhar e supervisionar a equipe e as ações desenvolvidas para execução do objeto 
deste Convênio. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
 
A CONVENENTE deverá encaminhar à CONCEDENTE prestação de contas de todos os 
recursos recebidos, em conformidade com modelos de formulários e as instruções a serem 
repassados pela CONCEDENTE, atendendo ao Decreto Estadual 9.266/2004. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prestação de contas parcial será exigida quando a liberação 
de recursos ocorrerem em 02 (duas) ou mais parcelas, como condicionante à liberação das 
parcelas seguintes. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A prestação de contas final será apresentada no prazo de 30 
(trinta) dias do término da vigência do Convênio. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Transcorrido o período previsto no cronograma de execução 
para cumprimento da(s) etapas(s) e/ou fase(s) de execução correspondente ao montante  
dos recursos já recebidos sem que tenha sido apresentada a prestação de contas respectiva, 
a CONVENENTE será registrada como inadimplente no Sistema de Informações Gerenciais 
de Convênios e Contratos – SICON. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O demonstrativo das origens e aplicações dos recursos incluirá, 
além dos recursos estaduais repassados, os rendimentos decorrentes da aplicação no 
mercado financeiro e os recursos previstos de contrapartida da CONVENENTE, assim como 
as aplicações dos recursos totais e os saldos porventura devolvidos.  
 
PARÁGRAFO QUINTO - A prestação de contas de que trata esta cláusula não exime o 
CONVENENTE de comprovar a regular aplicação dos recursos ao Tribunal de Contas do 
Estado e a outros órgãos de controle interno e externo da Administração, nos termos da 
legislação específica vigente. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – A aprovação da prestação de contas fica condicionada à verificação 
da regularidade dos documentos apresentados, bem assim à certificação do cumprimento 
da etapa(s) e/ou fase(s) de execução correspondente, mediante parecer circunstanciado do 
servidor responsável pela fiscalização do Convênio conforme parágrafo segundo da cláusula 
quinta. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO 
 
 
É vedada a alteração do objeto do Convênio, salva para a sua ampliação, desde que 
aprovado plano de trabalho adicional e comprovada a execução das etapas e/ou fases de 
execução anteriores com a devida prestação de contas. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - A ampliação do objeto do Convênio será formalizada mediante termo 
aditivo. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONVÊNIO 
 
 
A extinção do Convênio se dará mediante o cumprimento do seu objeto ou nas demais 
hipóteses previstas parágrafos seguintes.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Convênio poderá ser resilido mediante notificação escrita, 
com antecedência de pelo menos 30 (trinta) dias, por conveniência de qualquer dos 
partícipes, hipótese em que a CONVENENTE fica obrigada a restituir integralmente os 
recursos recebidos e não aplicados no objeto do Convênio, acrescidos do valor 
correspondente às aplicações financeiras. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O descumprimento de qualquer das cláusulas do Convênio é 
causa para sua resolução, especialmente quando verificadas as seguintes situações: 
 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) falta de apresentação de prestação de contas de qualquer parcela, conforme 
prazos estabelecidos; 
c) aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com as autorizações 
legais. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A nulidade do Convênio poderá acarretar a sua rescisão. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – Extinto o Convênio, os recursos financeiros ainda não aplicados 
na sua execução serão devolvidos à CONCEDENTE na forma do disposto no parágrafo nono 
da Cláusula Terceira, sem prejuízo da necessária prestação de contas. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE COM PESSOAL 
 
 
A CONVENENTE se responsabilizará por todo pessoal que, a qualquer título, seja utilizado 
na execução do objeto deste Convênio, pessoal que lhe será diretamente subordinado e 
vinculado, e que não terá relação jurídica de qualquer natureza com o ESTADO DA 
BAHIA/SDR/CAR. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 
 
 
O presente Convênio terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, podendo 
ser alterado e/ou prorrogado mediante termo aditivo, desde que solicitado e perfeitamente 
justificado dentro do seu prazo de validade. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONCEDENTE tem a prerrogativa de prorrogar “de ofício” a 
vigência do Convênio, sempre que der causa a atraso na liberação do recurso, ou quando 
ocorrer caso fortuito ou força maior, limitada a prorrogação ao exato período do atraso 
verificado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
 
 
A CONCEDENTE providenciará a publicação do extrato deste Convênio no Diário Oficial do 
Estado, nos termos do Capítulo V, artigo 10º do Decreto Estadual nº. 9266/04. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Salvador, Capital do Estado da Bahia, como competente 
para dirimir as questões decorrentes deste instrumento, salvo interesse da Administração em 
demandar no domicílio da CONVENENTE.  
 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Convênio em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o subscrevem, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos.  
 
 

 

 

 

 

Salvador,      de                        de 2022. 

  

 

 

 

 JOSIAS GOMES DA SILVA  

Secretário do Desenvolvimento Rural – SDR 

 

 

  

WILSON JOSÉ VASCONCELOS DIAS MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

Diretor Presidente da CAR Presidente do Consórcio 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: 

 

 

Nome: 

 

 

 

 
CONV. N°:  001/2022 

 



9 

 

TERMO DE ADESÃO 

 

BRADESCO FAQ DE FIF – RENDA FIXA 

 
 
Pelo presente instrumento particular o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO 
CORRENTE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.122.475/0001-28, ATESTA e DECLARA, para 
todos os fins de direito que: 
 

a. Tomei ciência e recebi uma cópia do Prospecto e do Regulamento do Fundo. Conheço e 
reconheço como válidas e obrigatórias as suas normas, aderindo formalmente, neste ato, 
às suas disposições. Tenho total ciência da política de investimento desse Fundo e do 
grau de risco desse tipo de aplicação financeira, bem como: (1) que o mesmo é 
classificado como “Renda Fixa” pela Instrução CVM n° 409, de 18 de agosto de 2004 e 
(2) que as operações do fundo não contam com a garantia do Administrador, Gestor ou 
do (FGC) Fundo Garantidor de Crédito. 

 

b. Estou ciente de que o objetivo do Fundo não caracteriza compromisso ou garantia de 
rentabilidade por parte do Administrador ou do Gestor de que o mesmo será atingido. 

 

c. Tenho conhecimento de que o retorno do Fundo poderá diferir do seu objetivo, podendo, 
inclusive, ocorrer variação negativa da cota em virtude da oscilação do valor dos títulos 
integrantes da carteira ou dos riscos descritos no Prospecto do Fundo. 

 

d. Solicito efetuarem a operação de Aplicação, declarando que: 

- Estou ciente de que os pedidos de aplicação e resgate serão convertidos e liquidados 

pelo valor da cota e nas datas estabelecidas no Regulamento e no Prospecto do Fundo, 

desde que solicitados nos horários determinados pelo Administrador. 

- Autorizo que a aplicação e resgates de cotas do Fundo sejam efetuados mediante débito 

e crédito em conta corrente mantida em uma das agências do Banco Bradesco S.A. ou 

via CETIP. 

- Estou ciente de que os resgates serão liquidados de impostos e/ou taxas. 

- Caso a aplicação e/ou os resgates sejam efetuados via Internet, tenho ciência de que a 

minha adesão aos termos deste instrumento, assim como a confirmação do valor 

aplicado ou resgatado estarão sendo realizadas por meio de assinatura eletrônica. 

 

e. Estou ciente de que, no exercício de suas atividades, o Administrador e o Gestor tem 
poderes para praticar todos os atos necessários à administração e gestão da carteira do 
Fundo, observado o disposto no Regulamento, no prospecto e na legislação vigente, 
podendo definir como atuar dentro das possibilidades legais e de mercado. 

 

 

 

Salvador,        de                             de 2022.     

 

 

 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

Presidente do Consórcio 
 
 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIONAL - CAR​
Coordenação de Projeto de Fomento a Produção - CAR/COPROJESP/FOMPRO

PLANO DE TRABALHO

PLANO DE TRABALHO FOLHA:
1/3

 
1- DADOS CADASTRAIS

 
Orgão / Entidade Proponente: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE - CIBARC CNPJ: 15.122.475/0001-28

Endereço: AV GOVERNADOR ROBERTO SANTOS, S/N, SAMBAIBA, SANTA MARIA DA VITORIA - BA

Cidade: SANTA MARIA DA VITORIA - BA UF: BA CEP: 47.640-000 DDD / Telefone:77 99911-1747 End.Eletrônico: reginaldo2021.canapolis@gmail.com

Conta Corrente: 10.966-5 Banco: Banco do Brasil Agência: 4174-2 Praça de Pagamento:

Nome do Responsável: REGINALDO DE SOUZA PEREIRA CPF: 691.856.545-15

CI / Orgão Exp.: 800745884 SSP-BA Cargo: Presidente Função: presidente Matrícula:

Endereço: RUA SANTANA, Nº 16, CENTRO, CANAPOLIS - BA CEP: 47.730-000

 
2 - OUTROS PARTÍCIPES

 
Nome: CNPJ/CPF: Endereço Eletronico:

Endereço: CEP:

 
3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO

 

Titulo do Projeto: Fortalecimento das Cadeias Produtivas do Leite, da Mandioca, da Galinha Caipira e
acompanhamento Técnico no Território Bacia do Rio Corrente no âmbito da ação Parceria Mais Forte.

Período de Execução
Início: Mês 01 Término: Mês 12

Objeto: Promover o aumento da renda dos 720 agricultores e agricultoras familiares de diversas comunidades rurais,
distribuídas em oito municípios do território Bacia do Rio Corrente: Cocos, Coribe, Jaborandi, São Félix do Coribe, Santa
Maria da Vitória, Canapólis, Santana e Serra Dourada que fazem parte do Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio
Corrente - CIBARC para o fortalecimento das cadeias produtivas do Leite, da Mandioca, da Galinha Caipira - produção
de ovos, no âmbito do Programa Parceria Mais Forte - Mais ATER.

Famílias Beneficiadas: 720

Justificativa da proposição: Considerando a grande lacuna existente no território brasileiro quanto à assistência técnica voltada para agricultura familiar, e à presunção de um grande potencial de produção de
equilibrada, a assistência técnica assume um papel chave no desenvolvimento rural do estado brasileiro. Dentre os principais aspectos que caracterizam esta ação como uma política pública estruturante, podemos 
oportunidade de acesso a recursos de investimento e custeio junto aos agentes financeiros, o desenvolvimento socioeconômico das localidades que abrigarão estes investimentos e o aumento da segurança alimenta
disso, a assistência técnica é uma política estratégica que permite, ao Estado e o município, o domínio de sua produção de modo organizado, permitindo o planejamento das ações no meio rural. O Consórcio Intermu
Bacia do Rio Corrente - CIBARC, abrange atualmente 8 municípios que apresentam juntos um contingente de famílias que atendem ao perfil de agricultores(as) definido pela Lei 11.326, de 24 de julho de 2006 (Agri
Familiar), sendo que um dos principais entraves encontrado pelos municípios para prestar um serviço de Assistência Técnica de qualidade para essas famílias, está na restrita capacidade estrutural e orçamentária des
atender um número muito grande de famílias, pois demanda um volume de recursos que na atualidade é impossível de ser mantido individualmente por cada um deles. Desta forma os recursos advindos deste con
ajudarão a ampliar e estruturar os planejamentos produtivos para mais famílias que ainda não dispõem dos mesmos, facilitando e ampliando a logística de acesso a bens, a regularidade de visitas às propriedades e co
ampliando o alcance de políticas públicas de inclusão produtiva, a organização e estruturação das UPF, com melhoria dos processos de diversificação da produção, aumento da produtividade e segurança alimentar e nutr
das famílias, o acesso a mercados locais, territoriais, institucionais, aumentando a renda das famílias com a comercialização dos produtos da agricultura familiar e o fortalecimento da gestão, com preservação amb
disponibilização e inovações técnicas sustentáveis e adequadas aos agricultores e agricultoras. Para tal forma escolhidos 03( três ) arranjos produtivos de destaque na região (a produção de leite, de mandioca e G
Caipira).

PLANO DE TRABALHO
FOLHA:
2/3

 
4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (Meta, Etapa ou Fase)

 

METAS ETAPA/
META  

INDICADOR FISICO DURAÇÃO

Unidade Quantidade Início Término

1 - Cadeia Produtiva do
Leite

1.1 Resfriador de Leite Cap. 2000l Und 16 Mês 01 Mês 12

2.2 Maquina Forrageira com Reboque Und 16 Mês 01 Mês 12

2 - Cadeia Produtiva da
Mandioca

3.1 Análise química de solo completa (Macro e Micro nutrientes) 0 -
20 Cm amostra 220 Mês 01 Mês 12

3.2 Calcário corretivo de solo saco com 50Kg Saco 4.117 Mês 01 Mês 12

3 - Cadeia Produtiva da
Galinha Caipira

3.3 Kits de Irrigação de 1,0 há Und 8 Mês 01 Mês 12

5.2 Galinheiro Rustico Und 80 Mês 01 Mês 12

5.3 Ração e Medicamentos kit 80 Mês 01 Mês 12

5.4 Utensilios kit 80 Mês 01 Mês 12
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4 - Acompanhamento
Técnico

4.1 Aquisição de Motos tipo Cross Unidade 16 Mês 01 Mês 12

4.2 Aquisição de Tablet com gps integrado Unidade 16 Mês 01 Mês 12

4.3 Contratação de técnico de nivel superior Mês 12 Mês 01 Mês 12

4.4 Locação de veiculo Mês 12 Mês 01 Mês 12

4.5 Aquisição de combustivel Litros 4.800 Mês 01 Mês 12

 
5 - PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00)

NATUREZA DA DESPESA

TOTAL CONCENDENTE PROPONENTECÓDIGO ESPECIFICAÇÃO

  ASSISTENCIA TECNICA R$ 0,00    
  CAPACITAÇÃO - CURSO R$ 0,00    
  CUSTEIO R$ 402.652,00 R$ 402.652,00  
  DIVULGAÇÃO R$ 0,00    
  EQUIPAMENTOS R$ 1.324.800,00 R$ 1.324.800,00  
  GERENCIAMENTO R$ 0,00    
  MATERIAL PERMANENTE R$ 0,00    
  OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 396.000,00 R$ 396.000,00  
  PESSOAL - CONTRATAÇÃO DIRETA R$ 0,00    
  SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FISICA* R$ 232.555,04 R$ 104.000,00 R$ 128.555,04

  SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA R$ 84.892,00 R$ 84.892,00  
  ASSESSORAMENTO R$ 0,00    

TOTAL GERAL R$ 2.440.899,04 R$ 2.312.344,00 R$ 128.555,04

*A contrapartida será em serviços economicamente mensuráveis, equivalentes aos salários brutos, sem encargos sociais dos técnicos das prefeituras municipais consorciadas que atuarão na implantação das ações e Assi
Técnica e Extensão Rural - ATER.

PLANO DE TRABALHO FOLHA:
3/3

 
6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)
CONCEDENTE

Meta 1° Mês 2° Mês 3° Mês 4° Mês 5° Mês 6° Mês

Fortalecimento das Cadeias Produtivas do Leite, da
Mandioca, da Galinha Caipira - produção de ovos e
acompanhamento técnico.

    R$ 172.800,00     R$ 172.800,00

R$ 545.057,00          
    R$ 237.542,33     R$ 237.542,33

R$ 366.500,00          
Total R$ 911.557,00   R$ 410.342,33     R$ 410.342,33

Meta 7° Mês 8° Mês 9° Mês 10° Mês 11° Mês 12° Mês

Fortalecimento das Cadeias Produtivas do Leite, da
Mandioca, da Galinha Caipira - produção de ovos e
acompanhamento técnico.

  R$ 172.800,00     R$ 169.760,00  
           

  R$ 237.542,33        
Total   R$ 410.342,33     R$ 169.760,00  

PROPONENTE (CONTRAPARTIDA)
Meta 1° Mês 2° Mês 3° Mês 4° Mês 5° Mês 6° Mês

Fortalecimento das Cadeias Produtivas do Leite, da
Mandioca, da Galinha Caipira - produção de ovos e
acompanhamento técnico.

R$ 10.712,92 R$ 10.712,92 R$ 10.712,92 R$ 10.712,92 R$ 10.712,92 R$ 10.712,92

Total            
Meta 7° Mês 8° Mês 9° Mês 10° Mês 11° Mês 12° Mês

Fortalecimento das Cadeias Produtivas do Leite, da
Mandioca, da Galinha Caipira - produção de ovos e
acompanhamento técnico.

R$ 10.712,92 R$ 10.712,92 R$ 10.712,92 R$ 10.712,92 R$ 10.712,92 R$ 10.712,92

Total            
7 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto à CAR – Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional, empresa pública lig
à SDR – Secretaria de Desenvolvimento Rural para os efeitos legais e sob penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com
Tesouro Estadual ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal ou Estadual, que impeça a transferência de recursos de dotações consignadas 
orçamentos da União e do Estado na forma deste Plano de Trabalho.

..............................................................
LOCAL E DATA                                                                                                                                REGINALDO DE SOUZA PEREIRA

 
8- APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE
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APROVADO.

..............................................................
LOCAL E DATA                                                                                                                               JEANDRO LAYTYNHER RIBEIRO

 

ATIVIDADES

ESPECIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES INDICADORES FÍSICOS CUSTOS(R$1,00)

ITEM ESPECIFICAÇÃO DA
ATIVIDADE PERÍODO DE EXECUÇÃO LOCAL DE

REALIZAÇÃO DURAÇÃO UNIDADE QUANT. PÚBLICO QUANT. UNIT. TOTAL

1

Apoiar a Dinamização
da Bovinocultura de

Leite
Mês 01 a Mês 12

Municípios: Cocos,
Coribe, Jaborandi, São
Félix do Coribe, Santa

Maria da Vitória,
Canápolis, Santana e

Serra Dourada

360 Dias Família 320 Agricultores
Familiares 320 R$ 32.400,00 R$ 518.400,00

SUB-ITEM ESPECIFICAÇÃO DAS DESPESAS UNIDADE QUANT. VALOR UNIT. TOTAL

1.1 Aquisição de Resfriador cap. 2000 litros und 16 R$ 17.400,00 R$ 278.400,00

2.2 Aquisição do Maquina Forrageira com Reboque und 16 R$ 15.000,00 R$ 240.000,00

                       

ATIVIDADES

ESPECIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES INDICADORES FÍSICOS CUSTOS(R$1,00)

ITEM ESPECIFICAÇÃO DA
ATIVIDADE PERÍODO DE EXECUÇÃO LOCAL DE

REALIZAÇÃO DURAÇÃO UNIDADE QUANT. PÚBLICO QUANT. UNIT. TOTAL

2

Apoiar a implantação
do Sistema Produtivo

da Mandioca
Mês 01 a Mês 12

Municípios: Cocos,
Coribe, Jaborandi, São
Félix do Coribe, Santa

Maria da Vitória,
Canápolis, Santana e

Serra Dourada

360 Dias Família 320 Agricultores
Familiares 320 R$ 67.656,50 R$ 545.057,00

SUB-ITEM ESPECIFICAÇÃO DAS DESPESAS UNIDADE QUANT. VALOR UNIT. TOTAL

2.1 Kit de Irrigação de 1,0 há und 8 R$ 54.987,50 R$ 439.900,00

2.2 Calcário kg 4.117 R$ 21,00 R$ 86.457,00

2.3 Análise de solo Und 220 R$ 85,00 R$ 18.700,00

                       

ATIVIDADES

ESPECIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES INDICADORES FÍSICOS CUSTOS(R$1,00)

ITEM ESPECIFICAÇÃO DA
ATIVIDADE PERÍODO DE EXECUÇÃO LOCAL DE

REALIZAÇÃO DURAÇÃO UNIDADE QUANT. PÚBLICO QUANT. UNIT. TOTAL

3

Apoiar a implantação
do Projeto Criação de

Galinha Caipira -
Produção de Ovos

Mês 01 a Mês 12

Municípios: Cocos,
Coribe, Jaborandi, São
Félix do Coribe, Santa

Maria da Vitória,
Canápolis, Santana e

Serra Dourada

360 Dias Família 80 Agricultores
Familiares 80 R$ 89.500,00 R$ 712.195,00

SUB-ITEM ESPECIFICAÇÃO DAS DESPESAS UNIDADE QUANT. VALOR UNIT. TOTAL

5.1 Aquisição de Pintinhos de 1 a 5 dias vacinados aptidão postura und 8.000 R$ 10,49 R$ 83.920,00

5.2 Galinheiro rústico und 80 R$ 4.950,00 R$ 396.000,00

5.3 Ração e medicamentos kit 80 R$ 2.100,00 R$ 168.000,00

5.4 Utensilios kit 80 R$ 803,44 R$ 64.275,00

                       

ATIVIDADES

ESPECIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES INDICADORES FÍSICOS CUSTOS(R$1,00)
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DA
ATIVIDADE PERÍODO DE EXECUÇÃO LOCAL DE

REALIZAÇÃO DURAÇÃO UNIDADE QUANT. PÚBLICO QUANT. UNIT. TOTAL

4

Acompanhamento
Tecnico dos Sistemas

Produtivos
Mês 01 a Mês 12

Municípios: Cocos,
Coribe, Jaborandi, São
Félix do Coribe, Santa

Maria da Vitória,
Canápolis, Santana e

Serra Dourada

360 Dias Família 720 Agricultores
Familiares 720 745,41 R$ 536.692,00

SUB-ITEM ESPECIFICAÇÃO DAS DESPESAS UNIDADE QUANT. VALOR UNIT. TOTAL

4.1 Aquisição de Motos tipo Cross und 16 R$ 22.000,00 R$ 352.000,00

4.2 Aquisição de Tablet com gps integrado und 16 R$ 906,25 R$ 14.500,00

4.3 Contratação de técnico meses 12 R$ 8.666,67 R$ 104.000,00

4.4 Locação de veiculo meses 12 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00

4.5 Aquisição de combustivel litros 4.800 R$ 6,29 R$ 30.192,00

 

Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional

                   

Fomulário de Declaração de Contrapartida

                   

Entidade: Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente - CIBARC

CNPJ: 15.122.475/0001-28

Municipio: São Félix do Coribe - Ba

Convênio: Programa Parceria Mais Forte - Mais ATER

Meta: Fortalecimento das Cadeias Produtivas do Leite, da Mandioca, da Galinha Caipira e Acompanhamento Técnico no âmbito da ação Parceria Mais Forte.

Objeto do Projeto: Promover o aumento da renda dos 720 agricultores e agricultoras familiares de diversas comunidades rurais, distribuídas em oito municípios do território Bacia do Rio Cor
Cocos, Coribe, Jaborandi, São Félix do Coribe, Santa Maria da Vitória, Canapólis, Santana, que fazem parte do Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente - CIBARC para o fortaleciment
cadeias produtivas do Leite, da Mandioca, da Galinha Caipira - produção de ovos, no âmbito do Programa Parceria Mais Forte - Mais ATER.
VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 128.555,04 (Cento e vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais e quatro centavos)
Declaro que o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente - CIBARC, dispõe dos recursos (em bens e serviços economicamente mensuráveis), equivalentes aos salários brutos, sem enc
sociais dos técnicos das prefeituras municipais consorciadas que atuarão na implantação das ações e Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER, necessários para compor a contraparti
repasse de recursos disponibilizados pela Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR, Empresa Publica Vinculada a Secretária de Desenvolvimento Rural – SDR, destinados custe
despesas para o Fortalecimento dos Sistemas Produtivos da Bovinocultura de Leite, Mandioca e Galinha Caipira. (nos municípios/comunidades do Estado da Bahia, o mesmo que se encontra no 
de Trabalho). Declaro ainda que, na hipótese de eventual necessidade de aporte adicional de recursos, esta Instituição se compromete com sua integralização, durante a vigência do Convênio qu
a ser celebrado.

Salvador , BA, de de 2025

                                                                        REGINALDO DE SOUZA PEREIRA
                                                                            Presidente do Consórcio

 

Documento assinado eletronicamente por Jeandro Laytynher Ribeiro, Diretor Presidente, em 29/12/2025, às 15:25, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.
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Documento assinado eletronicamente por Reginaldo de Souza Pereira, Usuário Externo, em 29/12/2025, às 17:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00130653756 e o código CRC 1551CC32.

Referência: Processo nº 035.7371.2025.0029104-78 SEI nº 00130653756
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